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esteira, à compreensão adequada dos direitos sociais demandaria 
conjuntamente a compreensão da profundidade da transformação 
operada pelo advento do Estado social, ou, mais precisamente, de 
sua intervenção na economia, na estrutura do modo de produção 
capitalista. Exatamente por isso, este primeiro caminho é mais 
popular fora da teoria do direito”, embora faça referência aos di- 
reitos sociais. Seu principal expoente, ainda que alheio à teoria do 
direito, é Francisco de Oliveira 
O pailão de financiamento público do Welfare State operou uma 
verdadeira “revolução copernicana” nos fundamentos da catego 
ria do valor como nervo central tanto da reprodução do capital 
qussto da força de trabalho. No fundo, levado às últimas conse- 
cuéscias, o padrão de Ananclamento público "Implodi” o valor 
“como único pressuposto da reprodução empliada do caplal,desth- 
sendo-o parcialmente enquanto medida da atividade esonômica 
da sociabilidade em geral 
Nessa perspectiva, os direitos sociais e o manejo de um fundo. 


público pelo Estado seriam interpretados como antivalores, produ 
tores de serviços estatal que desempenhariam a função estrutural 
ce antimercadorias. Não é tão dificil formular a crítica marerinsta 
histósico-dialética da idesa de antivalor. Tal perspectiva é fundada 
numa falha de percepção teórica segundo a qual o salário toma-se, 


“Onde, entretanto, não deixa de ter adepeos impactantes: “Os tios 
amas de peoteção dos trabalhadores são, portao, fundamentalmente 
ticas, e, po ao esmo, 6 podetaa pecspernr a pot do mo 
esto hiséico em que cs donos capa! foram obrigados as compor 
o e trabalhadores. Não é de se adia, sim, que à transformação 
Tica! das condições de produção no Fal do sécao XX, tomando cada 
“ves ai dpensável a contibuição da força de trabalho « peivilegindo 
o lc especdaivo, tenha entaqueido gravemente a respeito a esses 
“ts o ando inte”. COMPARATO, Fábio Konder A jiração 
tia dos dos manos. 2 dl. Sã Ps Selva, 3001 p 52. 
Obieira, Francico de. Os ias do ral: a economia polca da 
hegemenia imperítia Petrópolis: Vozes, 1998, 27 








nO Estado de bem estar social, "o permetro básico da pe 
bens e serviços sociais públicos "+, 
À conclusão não poderia ser outra, e não poderia ser 
equivocada: 
“Quando todas as formas de utlização do fundo público est 
marcadas submetidas a controles institucionais, que não é o 
valente no superio-Esado ou no Estado máximo, então o 
Tealimente se transformará no Estado mínimo. Trata-se da 
“de um novo modo de produção em sentido ampto, de uma. 
de produção do excedente que não tem mais o valor coma 
turante, Mas as vuloes de cada grupo soci, lalogando. 
mente, Na tradição ásia, é a porta para o socialismo (a 
do original 
Diante de tudo que foi exposto nos capítulos anterlores, 
evidente que a crescente dimensão dos fundos públicos não: 
“tu um novo modo de produção diferente do capitalista, Na 
“lade, o que ocorre é a socialização, por iniciativa da própria € 
capitalista, de uma parte do salário, a partir da perspectiva do 
é economicamente mais racional oferecer coletivamente: 
aspectos acessórios da subsistência do que remunecar direta é 
gralmente o trabalhador por ela Assim sendo, os impostos, em 
Buma medida, e, precipuamete, as contribuições parafiscals, en 
as quais aquelas que fivanciam a seguridade social, não: 
“le parcelas salarins socializadas polos capitalistas como forma, 
“iminir o trabalho socialmente necessário para reproduzir a 
cadoria força de trabalho”, 
Em outras palavras, basear 0 fundamento da caraeterfs 
de anttvalor os direitos sociais em sum relação com a dindmi 


ia, p 30, 
“IM, p.48 
ido po esa perspectiva, debate see a rate arc as 
6 à seguidade soca! fia ão simplório que é surpreende que 
motivado a elaboração de tas obras donas teses acadêmica 


de extração da mais-valia colocará a pesquisador face a face com 
o mais sofisticado mecanismo existente pera remunerar a força 
de trabalho, que tem o condão de reduzir drasticamente o valor 
repassado em dinheiro ao trabalhador como contraprestação 
pela venda de sua jornada de trabalho - o próprio Francisco de 
Oliveira faa em cerca de um terço da remuneração sob a forma. 
“do que chama de salário indireto, isto é, prestado por meio de 
serviços estatais, de que o principal exemplo é sempre o serviço 
público de saúde, Portanto, nada mais inexato do que afirmar que 
“há, teoricamente, uma tendência à des mercantilização da força 
de trabalho pelo fato de que os componentes de sua reprodução 
representados pelo salário indireto são antimercadorias sociais 
(destaques do original, 

Ao contrário, o que existe, claramente, é o aprofundamento de 
“ima perspectiva, Já de há muito idemtificada pelo próprio Marx, de 
redução da relevância de cada capitalista individual em su teia 
São com seus empregados para a correta compreensão do modo de 
produção capitalista. Se os mecanismos de apropriação e extração 
“de trabalho excedente levam em conta, necessariamente, o caráter 
social da produção, é bastante razoável supor que esta caracteris 
tica determine, historicamente, transformações nas condutas dos. 
representantes das classes, no sentida de socializar cada vez mais. 
as dimensões envolvidas ras relações sociais de produção, À ideia 
encontra-se por trás de toda a análise marsiaca da lei tendencia 
“da queda da taxa de lucro no capitalismo. Selecionei um trecho em 
que a questão teórica de fundo fica particularmente cla 

Do exposto, infere-se que todo capita Individual, assim como 

o conjunto dos capitalistas de todo ramo particular de produção, 

partcipa da exploração da totalidade da classe trabalhadora pela 

totalidade do capital e do grau dessa exploração, não só por solida 

riedade geral de classe, mas também por interesse econômico di 

eso, pois, supondo-se dades todas as demais condições, inclusive 


= Uapão 













































o valor da toatidade do capital constante adiantado, a tava 
de lucro depende do grau de exploração da totalidade do 

pela totalidade do capital” 

Não me aprofundarei mais porque é desnecessário. Não é 
celso sequer atualizar o materialismo istórico-diaético além 
Marx para compreender que a intervenção do Estado não é 
por si só, de transformar 0 modo de produção, No limite, 
ria a experiência soviética a demonstrá-J: a constituição do 
público sequer arranha a categoria do valor, pelo menos du 
o período em que a economia for medinda pelo princípio da 
valência, pela igual remuneração por igual trabalho, aínda 
o fenômeno da socialização da remuneração da mercadoria 
de trabalho seja operado por um “Estado operário” e não por 
Estado burguês sob os auspícios do mercado. Seo Estado: 
ao tormar-se o único capitalista de quase metade do globo 
foi capaz de extirpar a troca de equivalentes e, consequente 
transformar 0 mecanismo de extração de sobretrabalho, não: 
veria de ser um Estado capitalista, embora com uma config 
ita “social - visto, als, sempre com muita desconfiança. 
classe capitalista, ávida por decepá-o à primeira oportuna 
fixo que está no cerne da ilusão acerea do antivalor — que 
o condão de fazê-la com o deslocamento de uma parte do 
para o fundo público. Clarameste, à ideia de astivalor é der 
de uma confusão entre a Importância política do Estado social, | 
fot alcançado por melo de intensas lutas de classe, e seu papel 
configuração da estrutura econômica do modo de produção. 

Investigarei, destarte, a segunda alternativa exciudente 
que eu falava alguns parágrafos atrás, e que, em suas mais v 
das versões, alcança malor penetração na teoria geral do direi 
Trata-se de tarefa muito mais instigate, já que, so contrária 
teoria que acabo de examinar, o tratamento mais comumente: 


e» Mar, Kat. O Cap: erica é ecomora old. tv 126 
Rio de Janeiro: Cheizaçãobíleia, 008, p 255. 


aos direitos sociais pela teoria geral do diteito evidentemente não 
contempia seus fundamentos estruturais, que ficam, portanto, por 
serem descobertos. É exatamente esse o conteúdo da crítica da 
secnalogia dos direitos sociais que me proponho neste trabalho, 
Deixei assentado na primeira seção deste capítulo que os deitos 
sociais operam juridicamente de forms transversal às categorias do 
reto pública e direito privado, corigiado ensos de diminuição da 
perspectiva de humanidade st é, da dignidade da pessoa humana, 
e sujeitos que se encontrem em situação, momentânea ou perene, 
economicamente motivada ou não, de hpossuficiência jurídica, 
Acorreção da diminuição de humanidade se dá por melo da garantia 
concreta de condições materiais de existência para permitir o exe 
cícia do direito mais fundamenta: a vida (digna). Também des 
que que todo o esforço teórico sobre os direitos sociais caminha no. 
ação como direita: os diretos sociais obrigam 
e exigidos como quaisquer outros. Não se 
tratar de cnegoria radicalmente nova, portanto 
Nesse contexto, um passo prévio de suma Importância para à 
aítica dos direitos sociais consiste em Investigar como a ciência 
aterialístahistórico-ciaética do direito lida cor as categorins de 
direito público e direito privato. Isso porque como deve ter icado 
evidente no capítulo anterior, pantindo-se do pressuposto de que 
forma jurídica é derivada da crculaç 
Estado e sua inserção no direita, que orig 
ais tarde conhecido poe dieito público, representam o primeiro 
desafio imediato à forma jurídica, que se vê na contingência de in 
corporar uma realidade que, so menos imediatamente, não é der 
vada das trocas de mercadorias equivalentes", 
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“Atas o diet não é afora “ata das elções sociais que envolvem 
poder poco, quero ze, não é originalmente forma em que tis ea 
olessedão,Aorigemea fama juíica é relação roca de mercados, 
areição socar KASHIURA JR, 
Gales Naoto. Cria da (gaedade Jara: contrução do pensamento 
Jucídico marsita. São Pao: Quater ato, 200, p. 9, 











Pasukanis já demonstrou como a divisão entre direi 
e direito privado foi tratada na forma Jurídica. A compra 
de Pasukanis so tratamento dado pela teoria geral 
no problema do Estado exige que se identifique a divisão 
meno estatal em duas realidades distintas e comple 
O Estado, enquanto organização do poder de classe é! 
organização destinada a realizar guerras externa, não. 
de interpretação jurídica e não a permite de forma. 
domínio no qual reina a chamada razão de Estado que não 
coisa que simplesmente o princípio da oportunidade, Em 
Inverno: a autoridade como garante da troca mercantis 
expressa na linguagem do direito, apresenta-se a si pe 
lieito e somente como direto, Ita é confunde se total 
norma objetiva abstrata. Qualquer teoria jurídica do E 
queira alcançar todas as funções do Estado é, no present, 
riamente inadequada (destaques do original. 
Devemos pór em relevo uma pequena contradição, Se não) 
homens que agem, mas sim o próprio Estado, por que. 
subemlasão às normas deste mesmo Estado? Com cio, é pa 
repetição da mesma cols, Ali, em geral, a teoria dos 6 
Estado é uma das pedras fundamentais a teoria jurídica. 
vinda a lume a definição do Estado, Jurista que quiser 
a defender a tese encontra um novo amp o conceito de 
Assim, por exemplo, em Jelinek, o Estado não possuí vontade 
os órgãos do Estado a possuem. É preco nagar como 
esses ros? Sem dão não exste Estado,  tertativa de at 
clificuldade, concedendo o Estado corvo uma relação jurídica 
as substitul 0 problema geral por uma série de casos pe 
nos quai ela se desagrega. Toda relação jurídica concreta de 
pec contém, em s, 0 mesmo elemento de mitifcação que se 
tra o conceito geral de “tado como pessoa (destaque). 


Pesa, Eugesy Bronislanovich, A tia era! do dt o mer 
Rio de Janeiro: Rene, 1989, respectivamente p 112113 121 


É absolutamente evidente que, dado o estado da teoria geral 
do direito na época em que Pasukanis formula sua crítica, o se 
gundo viés, do Estado como pessoa, é substancialmente menos de- 
senvolvido — não à tos, à parte relativa ao Estado em sua crítica 
do direito é menos popular do que sua crítica da forma jurídica 
Destaco-s, entretanto, porque, além de uma compreensão ade- 
quada do Estado como sujeito de direito ser imprescindível à cr 
tica dos direitos sociais a partir da crítica da forma jurídica, a pró- 
pra obra de Pasukanis já permite divisar que, em ambos os casos, 
Isto é, tanto no Estado identificado com a ordem jurídica quanto 
po Estado como sujeito de direito, própria existência desta forma 
está Indissoluvelmente ligada à forma Jurídica advinda da troca 
emtre sujeitos de direito livres e iguas 

Na medida em que a relação de exploração se realiza formalmente 

como relação entre dois proprietários de mercadorias “indepen- 

dentes” e “igual”, onde um, o proletáio, vende sua força de ra: 
balho é o outro, o capitalista, compra-a, então o poder político de 
classe pode assumir forma de um poder público.”! 

O tema foi desenvolvido com mais profundidade na obra de 
Celso Naoto Kashiura Júnior 

Apenas nus memento posterior a forma jurídica originalmente 

privada se estende e pasa a recobrlr relações de caráter público. 

Ou seja, o direito público não surge porque relações de caráter 

público desenvolvem uma forma jurídica “própria”, mas pela 

assimilação da forma jurídica oriunda da relação de troca de 
mercadorias. Esta assimilação poce ocorrer apenas em condições. 
muito determinadas, As relações nas quais se exerce, potencia 
ou atualmente, o poder político não têm, a princípio, nada de 
Jurídicas - tornam-se jurídicas, sto é, "vestem” a forma jurídica, 
por derivação, apenas no específico contexto em que o poder 
político assume a forma de Estado e os indivíduos assumem 
a forma de sujeitos puramente privados, Mais ainda, apenas 


tua,p. 116 











quando à própria forma Jurídica, como forma das relaç 
toca, já atingiu desenvolvimento suficiente para. 
a troca mesma, isto é, quando a forma jurídica já está 
afiemar-se de maneira relativamente independente do co 
que abriga e pode então estender-se para relações alhelas 
culação mercanul?” 
O primeito ponto a demandar atenção, portanto, te 
vista que os direitos sociais abrangem tanto o direito públ 
quanto o privado, é que a forma jurídica não se desnaturm 


razão da Inserção do Estado em sua problemática, embora el 


elemento não seja “naturalmente” pertencente so mercado 
trocas, Ao contrário, é o Estado que será assimilado pela 
Jurídica, Esta assimilação ocorre em uma perspectiva d 
De um ado, o próprio Estado é tratado como uma relação é 
tratual como qualquer outra, pela qual os sujeitos livres e 
por su vontade, allesam conjuntamente parte de sua li 

ao Estado para que a ordem pública substitua o caos pri 
eis a teoria do contrato social, representando o auge da id 


gin jurídica burguesa, cormplementada na prática pela idea 
cidadania inerente à democracia, pela qual cada um dos indi 
“duos participa do governo igualmente por meio de seu voto. 
mesmo valor?” De outro lado, o Estado é um sujeito de di 
“como qualquer outro: livre, Igual e capaz de contrair obri 


“abra 3, Celso Naoto Cria da igualdade jríica: cont 
ao pensamento jurídico marxista. São Paulo: Quarter Lao, 
p. 99-00, 
“Vale notar que, esbora posts, sueto de disto e cidadão são o 
soil concespondentes, Ass como, na sociedade ci es homen 
podem serelcinar senão soba máscara dosjitode rot 
homensntopocerserelacionarcomoEstadosenicso mar 


A mbacaro do jeito de direito fa desapoceenem as especificidades da 


dum homem perante outro,  & máscara” do cidadão faz tais 


ou ser titular de direitos por meio de sua própria masifestação 
de vontade? 

O fato é significativo e pode ser expresso de maneira mais su- 
cima: o Estado é o ireito público absolutamente não interferem na 
generalização e no predomínio da forma jurídica no modo de pro 
cução capitalista”, A consequência de tal ato determina a tônica 
a crítica dos direitos sociais e justica estas considerações que a 
precedem: atuando os direitos sociais de forma transversal à div 
são do disto em público e privado, esta não apresentará qualquer 
isterferência na crítica das direitos soclis por meia de sua forma, 
Já que a forma Jurídica é convem ao direito público e no direito 
privado e, portanto, também aos diretas sociais 

A despeito iss, farei a crítica da tecnologia dos direitos so- 
ciais em dois momentos distintos: em primeiro lugar, tratarei 
“caqueles direitos sociais tradicionalmente vinculados no direto 
privado - notadamente a direito do trabalho e o direto do cons 
midor, embora as ponderações sejam em tudo aplicáveis a outras 
possibilidades, como o direito de habitação inerente aos mútuos do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH) -, passando, num segundo. 


= Uma relação jude o aparelho de Estado e um indivíduo da so 
chetado ci é apesas onceel eo Estado se apresenta, tanto quanto o 
usadas, como um set de diet. O Estado não podes, no olhos 
a eua Jaíica, sendo ur sujeito ce deh, ainda que um jeito de 
“it “espec? um alo de seio que não Integra, coro todos cs 
“era à sociedade ce que não pos ntereses privados mas um 
“eras que, por aprsetar-e como coletivo, deve prealecer sobre todos 
o dem”. tp 100 
Toconte porta, que a redução do Estad forma de sujeito dede é 
sempe imperfeita, aque rele dtetamente na forma jurídica ds rea 
Coeaque envolvem Dai emita queodireltopúlco mantém er caráter 
Sempre secundário derivado face rito privado, primário origin 
O carte público do diseio páblic se martém seipe dependente do 
“beto prio, es plo sentido: constitui-se em oposição ao carter 
peivado e, so mesro tempo, como fera Jerídica, deriva mecessra- 
mente do reto peivado” tp 101 





momento, a tratar dos direitos sociais tradicionalmente vi 
aa direito público - especialmente o direito da seguridade soc 
À escolha por tal segmentação justifica-se por dois mot 
Antes de tudo, a doutrina dos direitos socins, muito focada na! 
tão de sua efetividade, como deixei claro na seção anterior, 
clonalmente faz al separação?” Nessa esteira, com à p 
centrada na constrição judicial para à implementação dos d 
sociais, certamente será bem mais fácil e tais direitos man 
teme numa relação contratual já em curso, em que é perfe 
mente identificável o sujeito contraposto ao titular da direto, qu 
terá de implementá-io. O mesmo não se dá, evidentemente, com 
positivação abstratamente considerada de um direito que sóaf 
seu titular, sem especificar quem terá de garantido, o que: 
cadeia toda a discussão doutrinária acerea da obrigatoriedade 
diretos social, que analiel mais de perto na seção anterior 
Além de tradicional na doutrina, à segmentação se justifica 
ponto de vista pragmático no próprio contexto da ciência mate 
ridlista histórico dialética do direito. Com efeito, se a crítica 
teenologia dos “direitos sociais públicos”, de que me oeupo, 
está por se constituir, podemos observar que, ao menos nas já 
feridas obras de Bernard Edelmar e Gelso Naoto Kasinura Ji 


*” Embora extremamente Imperfltas e carregadas de problemas 
qe não valeria pena discutir, tfizarel, docavare, penas par 
Hear comunicação as expressões “retos sociais pende” 
self público” para meter às duas aladidas ategoias, 
re aspas para recoedar o ler que seu serio no é Hera e as 
apenas para emprestar maior Hubnla a teto. 

“Dextmos de mencionar agul os diretos iris no artigo 7, visto 
Send direi dos rubelade, aplicam, cr piciio a sfações 
“ue vigoram contatos de trabalh, havendo a, pela rlção 
“ada ente agentes determinado, maior fclidade de se aplicar a cat 
la de eo subjetivo no sentido Veni ext” (estaques o o 
LOPES, José Relvado de Lima, Direto subi e ciets soca a 
lema do Jutcário no Estado Sckl de Dri e FARIA, Jré 
Campos de Oliveira (og. Diretos amos, dels sein e ço 
Pr Maleta, 1094 p 125. 


a questão dos “direitos sociais privados” foi tratada, havendo, por: 
tanto, material com que diclogar. 

O tratamento de Edeiman é focado nas questões que conhece: 

“como de direto coletivo do trabalho, ou de direito sindical, Sua 
preocupação principal é como a forma jurídica se reiaciona com 
o ditito de greve e a representação sindical? E sua resposta, em 
bora obtida após intrseras idas e vindas, como é próprio a um texta 
crítico, exsurge ao final de forma clara, que passo a detalhar 

Na greve e no sindicato, o trabalhador aparece como fa que é, 
não coro figura jurídica. No piano fico, o trabalhador, da mesma. 
forma, aliás, que se empregador, jamais é considerado individual. 
mente, O trabalhador existe economicamente como classe trabalha- 
dora, socialmente explorada pela classe capitalista. É a partir de ta 
perspectiva que é possível enxergar a exploração de mão-de-obra, 
Também é segundo a mesma ótica que os trabalhadores se reúnem 
em sindicatos para reivindicar melhores condições de trabalho, in 
clusive fazendo uso do Instrumento mais radical à sum disposição, 
a greve. Edeiman demonstra com precisão como a juridicização. 
“estes fatos os adapta forçosamente à forma jurídica e, consequen- 
temente, desnatura-os completamente. Os trabalhadores não são 
Porgueses, a sindicato não é burguês e a greve não é burguesa, Mas 
o trabalhador convertido em sujeito de direito é burguês, assim 
“como será burguês 0 resultado de sua união à outros sujeitos de 
ireito para formar uma pessoa jurídica chamada de sindicato, tam- 
Dém sujeito de direito. Da mesma forma, será burguesa a titular 
“dade de um direito de greve, que traz para o selo do contrato de 
trabalho e submete à formação live e Igual da vontade da sujeito 
de direito a opção mais radical de embste ente trabalho e capital. 

Tudo Ásso revela que o tratamento Caco por Edelmman ao tema, 
embora absolutamente preciso par se ater primordialmente à cri 
tica do direto por meio da forma, padece do problema de não ser 
seneralizável. Com efeito, se ele esgota tratamento da intemali- 
zação de realidades extrajuídicas pela via do contrato de trabalho, 
tocas ligadas o direito coletivo da trabalho, deixa no aras questões 
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relativas ao que se conhece na direito brasileiro por dieito indi 
cual do trabalho. Sobre iso, limita-se a ponderar que o contrato 
trabalho, ao substituir a compra e venda de trabalho pela 

e venda da força de imbalho, mascara a exploração da mão-de-obra 
constitui o mecanismo jurídico que justifica a extração da mais 
Mas o que dies das disposições jurídicas que fixam determi 
“conteidos de tal contrato de trabalho, como, para usar exem 
brasleicos, as nocmas constitutonais que estabelecem o pa 

da décimo terceiro salário (artigo 7º, VI eo secolhimesto do fundo, 
de garantia por tempo de serviço (artigo 7º, IN? A questão, de 

me ocuparei em seguida, não é aboreada por Edelman. 

O mesmo não ocorre com a obra de Ceso Kashisra, que pes 
tende dar tratamento geral a todos os “direitos sociais privados”, 
Inelulndo, als, na esesma crítica, a direito do trabalho e o dirt 
lo consumidor, No quado geral, sua perspectiva não destoa de 
todos os autores que venho mencionando até aqui: 

Se  individo Isolado da sociedade civil, o, no máximo, a hua 

idade como conjunto de tals Indivíduos (uma abstração tão 


absurda quanto a do própeio tndivíduo), contisua sendo o ponto 
de apolo o diretos Rumanos, então as novas gerações continuam 
sendo compostas por diretos essenciatmene capitalistas 

direto do tra 
forma que já se tornou 


Nesse contesta, formulará sua eítca com 
balho e no direita do consumidor” de 


* Kal di. Colo Noto Cla de fd ido: contribuição 
pensamento juri marnsa, São Paco: Quarter Lato, 2009, p. 140, 
O qua, il, Ident, a par de vu porto de convergência, de mad 
ea bate próima à e Marcus Oro e Souto Matos, que vie a 
sção ameno ora porahga das raitsaçõs mai avançada cl. 
da adia sobr o tema" traba, que é peeelti apenas des 
oca e elo, é um hpocficime e memencor de pteção jurídica 
lia do empregador, que é preuletrio de diet ou de bes, que é 
pocos ct fit, 1.) O et o comido segs a mea tida 
(Considera-se que também nesse co há dependência ecoôncica entr 
paes - até se podeca te qe se relaioram em termos de posa 
cla e auto ofênci (staçues da ces) é, p 156155. 





linguage corrente não apenas nos efreulos marxistas, mas na es. 
querda de uma maneira gera: a criação dos direitos sociais como 
resposta direta do pocer político da sociedade burguesa à uma st 
tação de tensão social que poderia colocar em risco a manuten 
ção pocífica da sistemas”, Tal formulação é interessantissima sob 
Inúmeros veses, principalmente aqueles relativos à política, à luta 
de classes e à ideologia. Não toca, entretanto, no problema da forma 
jurídica, de modo que não serve nos propósitos deste trabalho tam 
pouco serviria, numa análise mais acurada, aos de Celso Kashiura 
Penso er deixado clara, com o que este último concorda, a opção 
por Pasulkanis em Cerrimento de Stucka em razão da atenção em. 
prestada à forma jurídica, é não ao Interesse de classe subjacente 
ds formulações da direto 

Este abandono, anda que momentâneo, das preocupações 
“com a forma em favor de ponderações políticas ão ficará impune 
Trará consequências teóricas que Impedirão que este valoroso pen 
sador conclua a erítica dos direitos sociss privados” do ponto de 
vista da forma jurídica, É assim que, com o olhar vllndo pela busca. 
do Interesse de classe subjacente às formulações jurídicas, Gelso 
Kashiura identificará as repercussões dos "direitos soclas priva 
dos na estrutura da relação jurídica entre dois sujeitas de diselto: 











Considera uma parte como "mais forte” da que a outra, Isto é, 
como datada de mares poderes para determinar os termos da re. 
lação, e como consequência, levantar dispositivos de proteção à 
porte “mai fraca” sto não descatera o contrato. Ms, na ausência 


Apenas pata delas documentado: O que pretendo deixar claro é que 
a exploração dos trabalhadores não ola assa peacial o det da 
alho. Não of com o eita de sentar com » exploração que este 
rama do rito nascer, do contrário, o eta da proteção Jaídca ao 
“eabalhador é reunir o grau de exploração para manter a explocação 
pel - em lim instância, se Ei é coeter icatisações de modo 
assegurar que a massa de trabalhadores conto colocando a pr 
So em mortes”. 48, 159. O própio Cela kia aponta que 
percepção remonta a Ceni Júnior, na década de sesseto 




















































desta proteção, se a diferença de poder entre as pertes atinge 
nível tal que uma pode iapor à outra a sua voctade, ou seja, 
pode subjugar a outra, certamente nade restará de contratual 
relação, À impossibilidade de domínio pessoal constitui o dr 
da igualdade jurídica 
Em outras palavras, o tratamento teórico dos direitos 
privados” de Celso Kashiura no que tange à forma privilegia, 
aspecto essencial da relação jurídica e cuja permanência deve. 
aferida para identificar a manutenção da forma, a vontade 
esteira, ele fica absolutamente tranquio diante dos “direitos 
privados”, Já que estes sacrficam a vontade na determinação 
conteúdo de um contrato para perperuá-la na adesão no 
Isto é, para garantir que nenhuma das partes seja obrigada m 
vincular nos termos daquela relação jurídica. 

m primeiso lugar, à manutenção intacta da vontade no. 
menta da adesão vo contrato é uma riragers que só pode ser 
tentada nos níveis mais abstratos da ideologia jurídica. O pr 
Marx Já dizia: o trabalhador não tem qualquer escolha quanto 
vender ou não a sua força de trabalho; cabe-lhe, no máximo - já 
nem ss é sempre possível -, decidir a qual capitalista fará a 

Além disso, tenho insistido, com apoio, aliás, no próprio Ce 
Kaskisra e naquele que o inspira, Pasukanis, que a igualdade. 
rídica entre 05 sujeitos de direito decorre da equivalência. 
mercudorias de que são proprietários e que trocas por meio da! 


Kastra r, Celso Naoto. Crea da guldade juta: comrisição 
pensamento jurídica rarnsta 5 Paso: Qute Latin, 200, p, 1730 
»s. Segue penas uma entre s incontável ves em que a idea fo e 
20] prel qe decorrem és para o trader Te”, em co 
quêscia do desenvolvimento do modo de produção capta, consente 
volutaiament, to 6 ser socialmente compelido venda tado 4 
tio e sa vid, sua peópeia cepacidae de traba, pe preço de se 
meios de sobeistênia habita; seu dv à prnogeltto por um pesa 
de lenha”. MAR. Kas O copa rica economia pica Lv. 
26 e, Ri de Janeiro: Civlização Bra 


contrato. Equivalência significa igual valor. Significa que as me 
cadorias, para serem trocadas, devem apresentar o mesmo valor 
“de roca, isto é, devem materializar igual quantidade de trabalho 
humano abstrato socialmente necessário para sua produção, Dois 
entretanto, devem ser considerados aqui. O valor de troca é 
“uma abstração rel, de caráter essencial, que se manifesta na apar 
«tscia social por meio de outra forma: 0 preço. Se Marx passa os 
três primeiros volumes de seu O Capa utilizando a ideia de valor 
para desvendar o mecanismo específico de exiração de mais-vaia 
na sociedade capitalista, so chegar ao quarto volume, o primeiro 
“do serceiso livro, abandonará a pressuposição de que as mercado: 
rias são vendidas pelo seu valor para demonstrar como funciona, 
na mercado, o mecanismo de formação de preços. O valor, então, 
torna-se a essência do preça aparente, um centro gravitacional em 
torno do qual orbitam as flutuações de preços com base em fatores 
que excedem a esfera da produção e da extração de sobretrabalho, 
Ass, Marx é bem claro no sentido de que “a troca das mercado- 
rias, exata ou aproximadamente, por seus valores supõe condições 
Bem mais aasadas que a troca aos preços de produção, a qual exige 
determinado nível de desenvolvimento capitalista” (destaques 
do originaljeo, Já expliquei no capítulo amterior, segundo Marx, 
o ssecanismo de formação do valor, Cumpre agora investigar como 
se dá a formação dos preços, a que farei destacando mais alguns. 
excertos d'O Capital. É fundamental para a compreensão de tal me 
canso relembrar que a exploração de mão-de-obra não ocorre 
individualmente, mas na perspectiva de clase: 
Os capitalistas dos diferentes ramos, ao venderem as mercadorias, 
recolram os valores de capta consumidos para produzidas, mas 
ami-alia (ou lucro) que colhem não é a gerada no próprio ramo 
com a respectiva produção de mercadorias, e sim à que cabe à 
cada parte alíquota do caplsl global, rum repetição uniforme 

















Mrs, Ka O cap cca a ecomonda polca, LL, v. 1. 26º ed 
to de Janeiro: Cidização Brasile, 200, p. 233 








da mais-valia (ou fucro) global produzida, em dado 
tempo, pelo capital globe! da sociedade em todos os remos? 
Estas taxas de lucro diferem da taxa ce mais-valia, 
ando, na aparência, o valor em preço: 
As taxas diferentes de lucro, por força da concorrêncis, 
se numa taxa geral de lucro, que é a média de codss elas. O 
que, de acordo com essa taxa geral, corresponde a cap 
grandeza dada, qualquer que seja a composição orgânica, 
se de lucro médio O preço de produção de uma imere 
Saual no preço de custo + à parte do lucro médio anta 
tivo ao capital aplicado (consumido ou não) na produção 
caleulando-se essa parte de acordo com as condições de 
dessa mercadoria 
Embora o valor seja inelutaveimente determinado na 
produtiva, a variação dos preços em relação aos valores das 
cadorias é determinada por fatoces que ultrapassam a prod 
“pura”, Um deles já ficou consignado no excerto anterior: 
rência, Na tentativa de quebrar 05 concorrentes sem quebrar: 
Próprio negócio, com 0 fito de ampilar mercados, e mobil 
seu enpital sempre em direção aos setores da economia que” 
mitem malores ganhos, cada capitalista individual contribui 
o nlvelamento da taxa de lucro e, com so, para que à ex 
de mais-valia fique mascarada por uma definição aparente 
arbitrária da taxa de retormo “desejada” com a aplicação de 
determinado capital. Mas outro mecanismo assume Im 
capital para a formação dos preços a partir das valores: a dad 
de oferta é procura 
Além de satisfazer uma necessidade, a massa de mercadorias 
distaz em sua dimensão social, Se a quantidade é maior ou 
de a procura, a preço de mercado se desvia do valor de 
(o Nada mais fácil de compreender que as disparidades 


e apo, 
ade, po 


a oferta e a procura e a divergência dat ortunda entre preços de 
“mercado e valores de mercado 
Um último aspecto esclarecerá a relevância do tratamento do 
tema neste ponto do trabalho, Como já deve ter ficado evidente, 
oferta e procura desempenham papel apenas na determinação da 
Tetuação de preços à partir de seu centro gravitacional represen 
tado pelo valor. Reside aí a limitação da teoria econômica neoctás 
sica, que busca explicar a formação do valor das mercadorias a par- 
ir de seu mecanismo de formação de preços, sto é, derivar o valor 
sesta da cireulação e não da esfera da produção”, Ainda assim, 
tal papel é importante. E desperta a indagação: o que determina a 
oferta e procura, quais são as determinações que as alimentam? 
Obmervernos de passagem que “necessidade socla”, isto & o que 
rege o pricípio da procura, depende essencialmente da eelação 
existente entre as diversas classes e da posição delas na economia, 
notadamente, portato, da relação da mate-valia global com o sa- 
Aório e da relação entre as diferentes posções em que a mais-valia 
se reporte (lucro, juros, renda fundida, trtbutos etc). E assim 
evidencia-se mais uma vez que nada absolutamente se pode exp 
car com a relação emtre a oferta é a procura, antes de se conhecer 
a Dae sobre que opera essa relação =» 
A conjugação de todos esses fragmentos do raciocínio murxiano 
permite a derivação da erítica de forma dos “direitos sociais pri 
vados* a partir de determinações Já contidas na própria teoria 





= Rd p. 202246, 

»e Vustcaivasente “O vala de toca andonado a i mero prou.e na 
tecle no mercado, a nispério da comcrência Goma comprado 
tes, os perastadaes cama 0 ones, como vendedores, ofrcem em 
qudoção, e se concuro procur aim cet valor de troca das mec 
cris, ora ascendente, ea descendente, oa estacionário (destaques o 
eigiza. WALXAS, Lobo Compêndio dos elements de economia polia 
pe, e — Os ecoemis São Pao Nova Cultura, 1996, p 64 
MARX, EL O copie cria da economia pica. Mv, TV. 26d 
Rio de Jones Civilização Bene, 208, p 238. 














do valor e em sua contraparte jurídica, à teoria do sujeito 
direto, Passo a construía, 

Sabe-se, desde Marx, que o valor de uma mercadoria é def 
minado socialmente, uma vez que não corresponde à quantid 
de trabalho efetivamente nela incorpocado, mas à quantidade” 
trabalho socialmente necessária, em dado estágio da evolução: 
forças produtivas, para produzia. Aindi assim, toda 
tem seu valor objetivamente determinado por tal quantidade 
trabalho socialmente necessária. Não seria ciferente com a me 
doria força de trabalho: considerando que a reprodução de tal 





porque, no caso da força de trabalho, a reprodução da mercadk 
inclui também gerar Alhos, e não só repousar e alimentar-se 
poder trabalhar novamente no dia seguinte -, o valos da me 

ria força de trabalho é exatamente igua! à quantidade de trab 
socialmente necessária para produzir as mercadorias que com 

os melos de subsistência de sua família, 

A reside ponto nevrálgico: quais sã as mercadorias que co 
põem os melos de subsistência da família do trabalhador? Trata. 
de outra noção determinada social e historicamente, asim 
a de quantidade de trabalho socialmente necessária. Ao cont 
desta, entretanto, a determinação dos meios de subsistência dot 
balhador, e consequentemente da mercadoria força de trabalho, 
não pode ser feita unicamente a parti de um exame do proc 
produtivo, envolvendo aspectos ligados à clreulação e ao co 
de mercadorias, Marx Já havia percebido Isso quando tratou 
exploração do trabalho de mulheres e crianças na indústria a p 
de sua mecanização, Ao contrário da que possa parecer, o 
valor de sta mão-de-obra nada tem a ver com se gra de força 
disposição para o trabalho 

O valor da força de trabalho era determinado nãa pelo tempo 

trabalho necessário para manter individualmente o traba 

adulto, mas pelo necessário à sua menutenção e à de sua família 

Lançando a máquina todos os membros de família do tra 


de jd pd 





no mercado de trabalho, reparte ela o valor da força de trabalho 

“do home adulto pela família inteira. Assim, desvaloriza a força 

de trabalho do adulto =" 

A consequência evidente de tl raciocínio é que, especifica. 
mente no caso da mercadoria força de trabalho, a "necessidade 
social — tratarei em seguida do motivo pelo qual Marx emprega 
este termo entre aspas na citação que fiz alguns parágrafos acima 
= não interfere apenas na determinação dos preços, mas também 
na determinação do próprio valor da mercadoria: Determinação. 
do preço e do valor da mercadoria força de trabalho caminham 
muito próximas, seja porque o conceito de subsistência da família 
da trabalhador não pertence à produção, seja porque este conceito 
admite uma elasticidade que não é comportada pelo conceito de 
quantidade de trabalho socialmente necessária 

Apresso-me em afastar de ta) tratamento qualquer ingenut. 
“dade, De tudo que foi até aqui exposto, está mais do que caro que, 
quando se fla em subsistência do trabalhador como conceito mu- 
tável e socialmente determinado, não se far referência a qualquer 
transformação de suas necessidades pessoas, aínda que conside- 
rada “em média”, isto é, algo como uma subsistência socialmente 
necescária”, Por isso, Marx utíliza 0 termo “necessidades sociais” 
entre aspas: embora as necessidades reiram-se à subsistência da 
família do trabalhador, elas se tornam relevantes para a determina. 
ção do valor e do preço da mercadoria força de trabalho enquanto 
necessidades estruturais do modo de produção 

Parece haver, do Jada da procura, certo volume de determisada 

necessidade social, exigindo, para saisfazer-se, determinada quan: 

idade de um artigo no mercado Mas a determinação quantia 

dessa necessidade é de todo elástica e Mutuante, Ela se fixa ape. 
nas na aparência. Se os meios de subsistência fossem mais baratos 
ou os salários ias atos, os trabalhadores compraria mai, « 





Mor, Ko O copie: crítica da economia polca. Lv 1 26 ad. ão 
e seio: Crlzaçã Besta, 2008, p 452 






































haveria maior “necessidade social” dessas espécies de 
e não precisamos falar dos indigentes et, (to é da 
não dá para satisfazer as necessidades físicas mais e 
Daniel Bensaid, aliás, parte ds mesava percepção par 
do individualismo metodológico do marxismo analítico, € 
“como a crítica desta corrense de pensamento ao texto de Mar 
fundada, já que quer restringir a determinação da necessidade 
e consequentemente do valor e do preço da força de tral 
camente em consideração a aspectos da próprio processo, 
Marx nun pretende quantificar o tempo de trabalho soca 
Madona mercadoria à portir de "coeicentes fixos de 
Su determinação opera-se a posteriori, em função do verei 
mercado, da evolução histórica das carências reconhecidas, 
tanto da luta de easses e das relações de forças. Esse o motivo 
que ela é móvel e flutuante (..) Os peeços não são pre 
uma simples aparência, mas de fato a expressão e a man 
determinada de sun essênia: não redutvei ao valo, nem por 
lhe são indiferentes, Os mistérios do capta atuam nessa 
hlerogiífia de revelação e dssimulaçãosimultines. 
Es af porque os “direitos sociais privados”, e particul 
O direito do trabalho, assumem tranquilamente a forma Jud 
Muito além de restabelecer uma suposta vontade perdida ou 
Identificar os verdadeiros interesses protegidos por sua insttu 
os “eitossocials privados” desempenham o indispensável 
de restabelecer a equivalência perdida com o afastamento ml 
drástico entre valor e preço da mercadoria força de trabalho. 
outras palavras: quando o salário médio, n 


do valos, não é capaz de patrocinar o sustento do trabalhador €. 


Mars, Kal O copa: rca da econd política. 1, vt. 2 do 
Rio de Janeiro: Civilização Basie, 208, p, 245246. 

Bens, Dare. Mrs,  intrpes: grancdetas e réis de ave 
Jura ca, Rio de Janeiro heiração bras, 1999, 207 





de sua família, a lógica de equivalência do sistema de troca mer. 
cant fica ameaçada e pode pôr por terra todo o modo de produ 

cão. Com efeito, 0 fato de a mercadoria força de trabalho, uma. 
das mais importantes para a reprodução do metabolismo social, 
ser vendida genecalizadamente por um preço mit inferior ao seu 
valor ameaça arruisar a lógica de equivalência. É claro que, como 
conceito elástico que é a subsistência familiar da trabalhador ocor 

rerá, ainda que de forma muito imperfeita O problema, portanto, 
não se manifesta pelo lado da pauperização do trabalhador - não 
se pode esperar tanta sensibilidade da classe burguesa », mas peln 
ameaça de não realização monetária da mais valia produzida em, 
razão da contração da consumo mativada pela baixo nível dos sa 
Jários. Enfim, a manutenção da equivalência na troca de mercado: 
rias representada peio contrato de trabalho é essencial para que 
o consumo se mantenha em níveis que permitam o escoamento da 
produção para a realização da mais-valia, 

Esta característica, aliás, permite compreender porque a direito 
do trabalho está tão sujeito às Mutuações econômicas e porque, ao 
menos desde a década de setenta do século XX, as propostas de 
sua fesiblização estão sempre na ordem do dia”. Se os "diretos 








Destaco inda ousa interpretação paca a feeneno, alsgad s ques 
ões polias  deoogias e que, postar, se af um pouco da inha 
proposta neste trabalho: "O que sempre esteve em fo no drio do 
estalo não foi a proteção à pessoa do trabalhador, mas a proteção 
à eepanização produsva fusca na operação pela qual o tabalhador 
cstrega va força de trabalho ao empregador por intermédio de ue ne 
ócio jurídico. Proteger a ralhador ota meto encontrado para um 
Cato fe — proteger uma certa par soca, a par social do copia 
Tanto é ml que, lo breve quanto esapsreceram as contingências 
ammençadora, isto é com à desmablação cos trabalhadores e o desapo 
cimento de qualquer cencosente vive! da cre social estabelecida, 
cane guia que hoje econbece coma orovo Liberalismo: já se fala 
re enero diet da teabalho proteção jurdica do trabalhados 
Je tornou entrave a sepear no caminho do caplil”. KASHIURA JR. 
Cade Noto. Crie da (gustdade frio: contribuição no pensamento 
juíico marisa. São Paula: Quaiter Lai, 2009, p 160, 




















sociais privados” têm o condão de restabelecer a equivalênci 
Íncentivar o consumo, levando a nível de subsistência das fa 


evidente que sua manutenção somente consi 
social” na medida em que os trabalhadores e suas famílias 
imprescindíveis na condição de integrantes do mercado consum 
dor. Se o capital for capaz de encontrar una forma de se reprodi 


que prescinda do consumo da elasse trabalhadora, então sua sub, 


sistência volta a consistir no imínimo necessário para manu 
“las funções vitaís e, consequentemente, o nível dos salários 
cair impunemente. 

É exatamente o que vem acontecendo desde à década de! 
tenta do século XX, em fenômeno que ficou conhecido pelo nos 
de iranvição pós forista. O fenômeno é complexo e envalve di 
dimensões sociais, econômicas e políticas. Não há espaço ou té 


pata abordá-o nesse posto?”, Basta, para os propósitos cesta c 


tica, saber que a transição pós-fordista substituiu o consumo 


massa pelo consumo em massa”, No modelo que prosperou, 
menos na Europa e nos Estados Unidos, durante os cha 
“quarenta anos gloriosos” do Estado social, a reprodução do 
dasenva-se no consumo de bens duráveis pela quase totalidade: 


PM“ starente poe o ir a melhor boa dispotvel sobre 
Aluno, Ricardo. O send rear elo sobe a eficmação 
degdo do trabalho, ão Pao: Bostmpo, 199, especialmente. 3559, 
A questão tmn ol destacada poe Cl Kasa: "Ao imés de 
com ou menores preços poses para um era quase universal a 
sic passa aser produ pata mercados teia, u jo, pac 
ue podem par o invés de pende bens dráneis, posse x 
coisas quase descatáveis cu que se tome obaleta rapidamente e 
renéia variação da mada ou com a ineesarearsiação da 
Em especial, tona se nude! incerta, para aqueles que podera, 
uno interruptor, exagero do consumo perte  enzaçãoé 
ima do caplat quando já são ão todos que pode comi 
A, Cl Naco. Cica da Aldad po comribção no pe 
Jídico malta o Pao Quarter Lt, 2009, p 162. 


População. Com a reestruturação pós-fordista, os bens de consumo 
tiveram sua durabilidade drasticamente reduzida, de modo que, 
embora restrito a uma parcela substancialmente menor da popu. 
ação, seu consumo é reiterado, À lógica é perversa, mas bastante 
Sli: para a reprodução do valor, tanto faz que uma pessoa com- 
pre cinco geladeiras que durem quatro anos cada ou cinco pessoas 
“comprem uma geladeira cada, que durará por vinte anos. Do ponto 
“le vista da compra e venda de força de trabalho, entretanto, a di- 
ferença entre as das situações é drástica: no segundo caso, gel 
“lira integrará o conceito de subsistência da família do trabalhador 
&, consequentemente, sua força de trabalho deverá ser correspon- 
“entemente remunerada; no primeiro, o trabalhador que produziu 
as cinco geladeiras consumidas pela mesma pessoa poderá ser re 
munerado apenas por sua subsistência material imediata, Já que 
a realização da mais-valia na esfera da circulação se dará com re 
cursos monetários ndvindos de outras fontes, ou seja, os capitais. 

s consumirão reciprocamente suas produções, aliando a classe 
trabalhadora do consumo. Nesse cenário, os "direitos socias priva- 
os” ão absolutamente desnecessários estruturalmente 

A mesma lógica acima construída pode ser utilizada para com- 
prender a proteção jurídica dos mutuários do Sistema Financeiro. 
“a Habitação ou dos usuários de serviços privados de saúde, que 
também integram indiscutivelmente a subsistência da família 
do trabalhador, 

Encerrando o tratamento dos “direitos sociais privados”, observo 
“ue, com relação aa direito do consumidor, sequer é necessária à 
“tilizaão de tal aparato teórico para compreender que a pro 
Jurídica do consumidor serve para manter lógica da equivalência 
da relação de troca A diferença, aqui, é que a mercadoria que 
está em causa não é a força de trabalho, mas uma mercadoria de 
consumo qualquer. De todo modo, à análise de todo 0 sistema de 
proteção das relações de consumo revela a constante preocupação 
em que o consumidor receba mercadorias que atendam adequa- 
samente os fins a que se destinam e que pague por isso o preço 
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“Justo”, Relembre-se a lição de Marx se é certo que a mer 
relevante para a economia política apenas em função de seu 
de troca, a condição fática para que uma coisa assuma o 

de mercadoria é que ela apresente valor de uso para consu 

no mercado?” O consumo, é certo, deve estar muito bem. 
gido para garantir a realização da mais-valia”, mas esta 
igualmente, a crtica de forma do direito do consumidor, que 
focar-se no papel que o mesmo desempenha para a manutenção! 
lógica de equivalência nas trocas mercantis em que os sujeitos 
Igual apenas em sua abstração jurídica. A correção da hi 
clência pela proteção do consursidos, mais uma vez, nada tem 
a preservação do princípio da vontade, mas está diretamente 
Jada no restabelecimento do princípio da equivalência e, por 
Aimanutenção intacta da forma jurídica, 

Passo, portanto, à investigar a questão à luz dos “direitos 
cinis públicos”. Sua peculiaridade em relação nos “direitos. 
privados” consiste Justamente no fato de que sua previsão 

nge uma relação determinada entre dols sujeitos de direto, 
diretos que, do ponto de vista estritamente Inguístico, nos 
a form de prescrições abstratas, como à direito à saúde, 
à educação, à previdência social exe, Sua evolução dogmática, 
contexto da forma jurídica, não poderia tê-los levado a negh 
outro ponto: tornaram-se direitos à prestações do Estado, 
O mecanismo é simples de ser entendido e fund 
toda a discussão acerca da efetividade dos direitos sociais. Se 
Constituição da República Federativa da Brasi, norma su 
do sistema jurídico pátrio, que determina a maneira pela qual 



































=" “pinalmente, nenhuma cosa pode ser vala e não é objeto de; se 
é U, tampouco o será o trabalho meia contido o qual rão cont 
trntalho e, por so, não cria nehum vale”, MARX, Kar. O. 
calca da econoea pole. LL 1.26, Ao de Jairo: Civil 
Brasilia, 2008, 63. 
KASMIURA JR, Celso Not Cria da gudnd arca: coubeção 
pessamentojaríico marisa. St Pau Que Ian, 200, p 163 










produzem todas as cutras normas, estabeleceu, por exemplo, um. 
direto à previdência social e um direito à assistência aos desampa- 
rados, tais direitos devem ser cumpridos, Já chamava atenção para. 
a relevância de tal discussão o professor José Reinaldo de Lima 
Lopes: “Diz nosso Código Civil, em seu art. 75: À cada direito 
corresponde uma ação, que o assegura. Direito subjetivo é, pois, 
direito de ação, A falta de tutela, ou a falta de ação disponível, 
significa de fato a inexistência ou a inexigibilidade do direito 
subjetivo”, Considerando-se que a forma sujeito de direito e 
sua respectiva forma direito subjetivo surgem a partir do modelo. 
da troca mercantl, é muito claro que um direito subjetivo e sua 
exigibilidade somente fazem sentido como a outra face de uma 
obrigação que atinge outro sujeito de direito de quem aquele 
direito subjetivo pode ser exigido. Assim, O percurso intelee. 
tual que leva os “direitos sociais públicos” a serem constituídos. 
como direitos subjetivos — advito desde Já que ssa significa, 
em contrapartida, sua assimilação pela forma jurídica burguesa — 
€ o percurso da definição do responsável pela obrigação que lhe 
corresponde, ou seja, o responsável pela implementação de tais. 
diretos. Não se separam, destarte, o caminho que leva os “dire 
tos sociais públicos” à condição de direitos subjetivos do cami- 
nho que os leva à condição de direitos de prestação oponíveis 
contra o Estado. 

Essa incorporação dos “direitos sociais públicos” pela forma su. 
jeito de direto não pode se dar sem sua integral submissão à lógica 
de equivalência, como já demonstrei ter ocorrido com os “ieitos 
sociais privados”, Evidentemente, elegerei o direito da seguridade 
social como pano de fundo para desenhar esta elaboração, seja por 
que eles constituem os “direitos sociais públicos” par excelência 





= Lopes, Joné Reinaldo de Lima. Direito subjetivo e direitos soci: 
lema do Judicário no Estado Social de Diet, Fat, José Eduardo 
Campos de Olivia (eg Diretos fumam, eos ocas justiça. São 


IA 


— abordei o tema extensamente na primeira seção deste capítulo =, 
seja porque suss contradições internas são extremamente ricas na, 
construção da crítica da tecnologia des diseitos sociais. 

O direito da seguridade social, como se sabe, é dividido no 
Brasil em três subsistemas: saúde, previdência social e assistência 
social, Os três subsistemas constam da artigo 6º da Constituição: 
Federal como direitos sociais e parecem ter pouca relação um com, 
o outro para além disso, Marcus Orione Gonçalves Correia e Érica 
Paula Barcha Correia identificamos o ponto de união: 

Logo, ariscando apresentar uma definição de seguridade social, 

pode-se afirmar que se traduz em rm Instrumento estatal especho 

fico ee proteção das necessidades soclals, Individuais e coletivas, 
sejam elas preventivas, repacadoras e recuperadoras, na medida 

e mas condições dispostas pelas nocmas.>* 

Assim sendo, a seguridade social seria um sistema de garantia 
contra situações de necessidade social. Como poderia tal sistema 
submeter-se à lógica de equivalência? A resposta a esta indagação 
exige o exame das peculiaridades dos três subsistemas de segurto 
dlnde social perante a lógica de equivalência para sum adaptação. 
da forma Jurídica. Recorro mais uma vez aos mesmos autores acima 
mencionados para identificar esta dualidade interna ao sistema de 
seguridade social, identificada por meio da contraposição entre 
uma concepção comutativa de seguridade social que remonta ao. 
período em que esta se cingla no sistema de previdência social, & 
otra distibutiva, mais recente, marcada principalmente peia ins 
corparação da assistência social no âmbito de ta! sitema: 

Podemos assinalar duas concepções de seguridade social: uma di 

tribaiva, e outra denominada comutaniv. (.. Segundo a concepa 

como, à seguridade solal funciona como um sistema de 
garantias de rendas obtidas pelo exercício de determinada ativa 
dade profissional e destinadas à cobertura de riscos previamente, 


Coreia, Meus Orion Gonçalves; Corea, sia Pla Bach. Cr de 
dd da segiridade oca o. São Pal: Saia, 2010, po 3 





catalogados. Portanto, em troca do trabalho por st realizado, 

o trabalhador adquire o direita de receber determinadas presta 

ções, a título de seguridade social (destaques do original.” 

Não é preciso qualquer esforço para identifica a troca de equi 
valentes: o termo “troca” aparece na própria definição. É exa 
temente o sentido do texto constitucional, em seu artigo 201, Ro 
atribuir um caráter contributivo ao regime geral de previdência 
social, A previdência social nada mais é do que uma relação de 
troca diferida: recebe o benefício aquele que, atingido pela con- 
tingência, tiver fito previamente suas contribuições para a ma 
mstenção do regime. É claro que, evidentemente, a equivalência 
não será definida individualmente, mas na perspectiva de equi 
brio entre todos as participantes do sitema de previdência social 
Eis af mais uma característica prevista no artigo 201 da Const 
tuição Federal: a necessidade de adoção de critérios que preser 
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, Em outras polavras, a pre 
vidência social é tão socialista quanto um contrato de seguro, ou 
sejo, nada. 

Por fim, 0 sistema e previdência costuma despertar críticas. 
“dos teóricos comprometidos com o projeto da classe dursinante 
Justamente naquele aspecto em que mais se afasta da forma de 
equivalência. Com efeito, o capital vê com bons olhos a previdên- 
cla desde que ela não passe de uma forma estatal de poupança, om 
cs recursos de cada segurado financiando seus próprios benefícios. 
e, com isso, Instalando se por imeiro a lógica de equivalência e 
a forma jurídica, à semelhança do que ocorreu em passado recente 
comoChileca Argentina.É porisso que, "antesmesmoda verificação 
dos resultados naqueles países, alguns, inadvertidamente, tentar 
transposição do modeio para o Brasil", 

Se é certo que aisda não se logrou promover a transição do 
regime de previdência brasileiro para um regime individual de 
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capitalização, provavelmente porque “a passagem do sit 
de repartição para o de capitalização tem apresentado elevas 
dos custos de transição, inviabilizando o equilíbrio nas contas” 
públicas", não tem faltado a adoção de medidos tendentes, 
a aproximar cada vez mais o sistema de previdência da forma! 
Jurídica. À esse respeito, a Emenda Constitucional nº 20/1998, 
por meio da inserção da 814 no artigo 40 da Constituição Federal, 
introduz no sistema jurídico a disposição segundo a qual 

a União, os Estados, o Distrito Feder! e os Munkípios, desde que 

nsttuam regime de previdência complementar para os seus respes 

tivos servidores titulares e cargo efetivo, poderão car, para o valo 
das aposentadorias e pensões à serem concedidas pelo regime de que 
trata este amigo, o lite máximo estabelecido para os benefícios 

“lo regime geral de previdência social de que ta o at. 2017, 

No mesmo sentido, a Let nº 9,876/99, que, entre outras cobe 
“sas, elo no sistema previdenciário o mecanismo conhecido coma. 
fator previdenciário, 

resultado de quase dois anos de estudos e discussões realizadas por 


equipe de técnicos da governo, so inspiração do modelo sueco de 


capitalização escrita, no qual cada trabalhados te ema cont 
Individual, onde é registrada contabiimente a sea contribuição, que 
é capitalizada conforme determinada taxa de juros. 


Pino, Vinci Carvalho. “Belo da previdência e ei na Argemo 
in”, infame de previdnca soca, Brasi, 13, . 12, e. 2001, 
Durante a elabocação das porções finas dese 

Filo, senador da repébiica pelo estado da Ro 

dito da Previdênia Saia do Bra na ocasião, fez tm peonuaias 
mento ao Congresso Nacional defendendo a Instituição do regime 
de previdência corplementar mencionado no dispositivo, que tras 
ita ma casa na formado Projeto de Lei nº 1.992/97. A suma do iso 
uso pode ser obtida es <hego/ Are previdencia gr e rea ei 
phovid=a4s1s= 

iblo, Vincis Cavalo, “Refota da presidência crise na Age 
tia”, informe de previdência social, Brasi, e 13, 12, dez. 2001, p 4 





Em outras palavras: a previdência social, Já marcada em seu 
Aimago pela cquisalência mercantil, cominha num sentido progres 
ivo” de adequação cada vez mais substancial a esta lógica, cujo 

mile é a comple privatização da previdência, transformada em 
um investimento bancário como qualquer otro. 

Certamente muito mais cifcl  clborar a crítica da assistência 
social e da aid pela tica da forma jurídica. Começo com o exame 
dia saúde, Enche os lhos aber o ento da Constituição Rederal de 
196 e depara-se com a daposção de seu artigo 196: “A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução da ico de doença e de 
cntros agravos e no acesso universal e iguala às ações e ser 
vigos para sua promoção, proteção e recuperação”, Um direito de 
todas e dever do Estado, Um sitema único e de atendimento un 
versa: em que el pode se aproximar a forma Jurídica mercatiP 

Em peimeiro lugar, um pouco debistóri, Nosso Sistema Único 
de Saúde - SUS, criado para atender aciposção acima rasca, 
que parece tão brio e natural, surgi exatamente com a promulga 
ão da Consituição Federal de 1988, vindo a ser operaionalizado 
dois anos mais tarde, ela Li nº 8.080/90. Qual não é surpresa 
de qualquer intérprete so constatar que a Constituição Federal an 
teor, ostorgad em 1969, faia menções mínimas à saúde, ape 
ss no momento de distrai as compesência legislativas etre os 
entes ferados? O exerce de tas competências, lt, redundou 
edição da Lei nº 6439/77, que regulava, até o ano de 1990, 
prestação dos serviços de saúde pelo Estado. O veculo e tl pres. 
tação era uma autarquia federal que receber sugestivo nome de 
Inaeps Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 
Social. submíaão do sistema de saúde a item de previdência 
social por meio do Ieamps restringia a abrangência do atendimento 
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público à saúde, que era prestado apenas aos trabalhadores, leia-se, 
os contribuintes do sistema de previdência. Isso, por st só, bastaria 
para reconstruir as origens do atual SUS a parir da autonomização. 
de um sistema dietamente ligado à lógica de prestação e contras 
prestação, à forma jurídica do equivalente, portanto. 

Mas, por Incrível que possa parecer, a prestação de serviços de 
saúde está muito mais atelada à troca mercantil do que o próprio 
sitema de previdência social. Com efeito a previdência social é 
diseutivelmente organizada a partir de uma troca de equivalentes, 
mas esta relação somente pode ser percebida a partir da autono- 
mização das categorias inerentes à troca que se transformam nas 
ideias abstratas de sujeito de direto, direito subjetivo e obrigar 
ção jurídica, Na previdência social, a troca de equivalentes não é 
Imediata: 0 trabalhados, ou seu patrão por ele, faz um pagamento” 
no sistema de previdência para que o mesmo seja acumulado e, 
devolvido no futuro, O direito à prestação previdenciária constitui 
«se como contrapartida de inúmeras prestações sucessivas acum 
Jndis no longo do tempo, e não de uma contraprestação recíproca 
e contenypordnes, como convém A troca, Não é o que ocorre com a 
saúde, Mo contrário do que se passa com a previdência, a saúde 
uma necessidade imediata, e não futura, Além disso, a saúdo está 
diretamente vinculada à reprodução da mercadoria força de trás 
balho, integrando, por iso, à dela de subsistência da família da 
trabalhador e, consequentemente, a formação do valor de sua mer 
cadoria força de trabalho. Dita isso, a constituição de um siste 
público de saúde somente pode ser uma resposta social à percepção. 
de que, da ponto de vista da eficiência econômica, é muito mais 
racional que cada capitalista repasse parte do dinheiro que pagaria 
em salários, com os quais o trabalhador arcarta com seus gastos de 
saúde, para que o Estado constitua um fundo público para a pres 
tação unificada dos serviços de saúde, eliminando a necessidade 
de que o trabalhador aeque com gastos nesse sentido e, portanto, 
reduzindo a quarta paga diretamente ao trabalhador a título de 
salários. Perceba-se a sutileza do raciocínio: ao contrário do que 


“sormalmente se pensa na teoria marisa do valor, em que à tribu- 
tação, ao lado dos juros do capita! financeiro e da renda fundiária, 
aparece como forma de distribuição social da mais-valia social- 
mente extraída, o que se socializa aqui por melo das contribuições 
parafiscais que financiam a saúde não é mais-valia que constitui 
trabalho excedente -, mas trabalho socialmente necessário para re: 
produzir à mercadoria força de trabalho” 

Nesse contexto, fica extremamente simples identificar as razões 
da universalização da saúde à partir da Constituição Federal de 
1988, Uma vez que à mesma se tenha constituído na forma de um 
fundo público par razões de eficiência econômica na remuneração. 
Indireta da força de trabalho, o próximo passo, no sentido de sua 
universalização, é decorrência quase necessária da formação do 
aludido fundo, a partir de considerações de ordem médica, que em. 
certo sentido escapam a uma justificação econômica ou jurídica. 
A saúde é um processo necessariamente coletivo, ou, mais propria: 
mente, para usar a terminologia corrente na doutrina dos direitos 
umano, “difuso”, De nada adianta que eu esteja gozando de plena 
saúde ve aqueles com quem eu convivo diariamente estiverem aco. 
metidos dos mais variados tipos de doenças infectocontagiosas que 
podem se transmitidas a mim em qualquer momento. A autono- 
rização do sistema sanitário adquirida após sum constituição como 
fundo público permitiu que tal percepção fosse internalizada na 
organização do regime, que passou a atender a saúde de toda a 
população como forma de maximizar a saúde da asse trabalha- 
dora como parte Integrante de sua reprodução. 

Avinjo, com isso, a ponto culminante da crítica nos “úreitos so- 
cais públicos”; o exame da sitema de assistência social, Na asistên. 
cia social, a troca de equivalentes não desempenha, aparentemente, 


= Seria o aepumenro definitivo pera sepultar deve a inócua discusão da 
dontizado disto de seguridade soca a respeito da marurerajuíic” 
de suas contriuições Ineizmente, não está co alcance de tal doutrina, 
esimesmada im heméticas discussões sbre e palavras cotidasem 





nenhum popel; ela é prestada "a quem dela necessitar, 

temente de contribuição à seguridade social”, confocme dispõe 
artigo 203 da Constituição Fedecal de 1988. Não está, igualmente, 
vinculada à venda da mercadoria força de trabalho um de seus | 
importantes vieses, no Brasil, consiste em prover a subsistência da- 
queles que presumivelmente estejam impossibilitados de venderãe 
como força de trabalho - idosos e pessoas com deficiência (artigos 
205, V, da Constituição Federal). À despeito disso, os direitos so. 


cats relativos à assistência social, como todas as outras prestações. 
estatais, assumem a forma de direitos subjetivos e, desse modo, 


pressupõem a categoria do sujeito de 
lógica da equivalência, 

Como se processa essa assimilação? De maneira extremamente 
desconfortável. Este desconforto encontra-se na raiz da maior part 
“dos problemas teóricos Identificado acerca da assistência soclal, 
mas não é percebido em termos atribuíveis teoria do valor. Essa 
clreunstância, evidentemente, obnubila a compreensão do que está 
efetivamente em Jogo na construção teórica da sssistência social 
= sta defciente Incorporação pela forma jurídica em razão de sua, 
mão adequação imediata à lógica da equivalência - e distorce eu 
debate da maneira mais vil em que Iso poderia ocorrer. 

Nesse sentido, o debate da assistência social será traduzido 
em termos de um debate sobre sua moralidade”, Claus Offe, pros 


elo, atraindo, assim, toda. 


Má” Nas sentido, obmerve se o testo esarecdor que pode se encarado 
no capítulo referente à assistência sola de um dos manuais didáticos 
mal tados nos cur unlvendtários de dito da seguridade soci 

Assitencialsmo uma prática de ae atenção à populações desavorch 
alas po intermédia de pole pas. Pude haver comptação e leio. 
res que, na maca, é e pesos de baixa ronda, ubensas e dependem. 
tes, À peso recebe e nã que trabalha. O pegement por longo pasa 
popa cond à pesos, que não va mais prcuea empeego, Várias ps. 

a item a meo eo do bei recebi. Recentemente até um 

got recebeu imegularmete o beef O assita podem dae rtoeno. 

eleitoral por oerião dar eleições a quem o enpeede”. MARTINS, Sérgio 

Dito, beto da egurtade sai. 31º São Palo as, 201, p 454 

















“pondo se a recensear a literatura acerca das relações mútuas entre 
liberalismo, democracia é Estado social, encontra este argumento 
como único destoante de um quadro que sumaria o debate tradi- 
cional sobre o assunto. 
O único argumento novo (ou talvez muito antigo?) no contexto 
de um amplo discurso que enfatiza a incompatibilidade de longo 
prazo entre o Estado de Demvestar é uma sociedade de mercado 
Ulberal talvez seja a proposição, apresentada por um bom número 
de pullicações recentes, de que a dano que o Estado de bem-estar 
doi à ardem políica Mera! não é tanto de natureza imediat 
mente económica, mas moral. Segundo os expositores desta pers 
pectiva, a “crise fiscal” e à else de ineficiência econômica” do 
Estado da bem-estar é mediada por uma crise mora. (Essa cr 
tica so Estado do bem estar condena o seu impact alegadamente 
destrnivo sobre a força moral da sociedade, e em virtude desse 
eleito tumbém sobre sua eficiência econômica e produtividade 
destaques do origina)” 
Curiosamente, Claus Offe desdenha deste argumento, susten- 
tando que 
epi liberal do Estado de direito e, mais genericamente, 
a proteção e o reconhecimento da esfera privada da vida econô- 
mica é familiar impedem que o Estado do bem-estar ultrapasse, 
exceto em casos excepelonals, os limites dos direitos legal 
formais e, portanto, distribua benefícios segundo princípios de 
mecessidade atribuído e/ou mérito demonstrável. Iso também 
torna impraticável condicionar o recebimento de beneíícios 
a qualquer tipo de obrigação oral à qual os receptores teriam 
que se conformar.» 














Talvez Offe tenha feio uma leitura muito ingênua das coisas, 
talvez não tenha tída tespo de observar a "moralização” do Estado 


= Of, Cima. Copie decrpisada São Pasto Beasleno, 1969, 
pena 
= Ia, n27s, 





social em curso antes de escrever este excerto — hipótese que com 
sidera pouco provável, considerando que a obra Capitao desors 
gunizado veio à luz em 1985, seis anos depois da ascensão do neo 
liberalismo na Inglaterra e nos Estados Unidos, somando-se ais 
a circunstância extremamente peculiar de que esta obra não fol 
redigida originalmente em sua lingua nativa, mas em inglês, ato é 
que, desde sempre e cada vez mais, a oposição moral à assistência 
social tem sido traduzida na forma de medidas restritivas de seu 
acesso, baseadas em uma adaptação forçada dos beneficiários do 
sitema a contrapartidas de diversas naturezas, das mais prosaleas 
ds mais absolutamente humilhantes, 


Em outras palavras, 0 fenômeno apresenta se de maneira curios 
sissima: a inadequação da assscência social aa princípio da equi-| 
valência não é perfeitamente percebida no debate econômico: 
político, que trata do problema segundo uma perspectiva moral. 
Porém, quando esta moralidade política abstrata desencadeia” 


propostas concretas de solução do problema moral da assistência, 
elas caminham sempre no sentido da exigência de contrapartida 
para a concessão de benefícios assistenciais. Esta igação umbilical 
da moralidade burguesa com o princípio da equivalência, aínda. 
que aparentemente inconsciente, forneceria, por si só, material 
para um estudo autônorno, tratando ds relações entre à est 
tura econômica e à Ideologia moral, aspecto que venho reiterada! 
e propositalmente ignorando neste trabalho. Não farei diferente 
agora. Levante o problema apenas porque me importa destacar 
que a organização da assistência em termos de contrapartidas. 
é à única forma confortável — política e juridicamente - de sua. 
assimilação pela forma jurídica burguesa, razão pela qual pautará 
todo à processo, À identifica 
permite completar a crítica dos eireitos sociais, nel 
mesmo aquela porção dos "diretos sociais públicos” que parecia. 
mais distante a forma jurídie, 

Este processo, que conduziu a um inevitável entugamento dos 
programas de assistência social, devalveu ao Estado o problema! 





de idas com ss populações marginalizadas do processo produtivo. 
E ele não itubeou: encareerot-as prontamente, Lote Wacquant” 
faz uma Ceserição brlsante, farta em dados estatísticos, de como 
o desmonte do Estado social americano coincide com a explosão 
de sus população carcerária. O tema não integra o objeto do tra 
balho, pelo que não me aprofundarei ele, A menção a Wacquant, 
entretanto, é relevante porque ele não se furta a identificar a 
configuração da Estado social que resta nos Estados Unidos após. 
cospletar-se sua transição ao Estado punhivo. Abstraindo-se sua. 
interpretação dos fatos, voltada à identificação de mecanismos. 
“de controle social paralelos ao sistema carcerário, a descrição dn. 
organização do Estado neoliberal em relação à assistência social é 
insuperável em sua clarera 
O desdobramento desta política estao! de criminalização das 
consequências da miséria de Estado opera segundo duas moda 
lidade principais. À primeira e menos visível, exceto para os 
Interessados, consiste em transformar às serviços socials em 
nstrumento de vigilância e controle das novas "elasses perigo: 
sas”. Prova disso é a onda de reformas votadas nestes últimos 
sos em vários Estados, condicionando o acesso à assistência 
social à adoção de certas normas de conduta (sexual, fomliar, 
educativa, etc) e ao cumprimento de obrigações burocráticas 
onerosas ou huilhantes. As mais difundidas esipulam que o 
beneficiário deve aceitar qualquer emprego que lhe seja pro- 
posto, não importam a remuneração e as condições de traba- 
lho oferecidas, sob pena de abdicar a seu direito à assistência 
Cororkfae). Outras mocdulam a assistência às famílias em função 
da assiuidade escolar de seus filhos (iarafare) ou da inscrição 
“em pseudo-estágios de formação sem objeto nem perspectivas 
(destaques do origina 
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Gertamente algum leitor mais arguto e reativo objetara 
Viacquant descreve ums situação restrita so Estado 

a partir de uma percepção genericamente difundida de 
embora Estados Unidos e Europa tenham observado af 
damente no mesmo tempo as mesmas linhas mestras de” 

ração do Estado - liberalismo, Estado social e neoliberalismo. 
sua forma de Implementação de tal organiza 

cialmente diferente?" para evitar este tipo de objeções, 

que um exemplo semelhante, provavelmente ainda mai a 

pode ser colhido em experiência recente na Alemanha, 

cente no assim chamado “modelo renano”, acima referido, 

foi organizada uma réplica de um supermercado, com réplicas 
produtos e dinheiro, feitas em plástico, que deve ser frey 

pelos benefliários do programa de assistência aos trabal 

res que estão desempregados há muito tempo, durante quarenta 
horas por semana, por um periodo que varia de seis a nove meses. 
Os fatos falam por si, e a percepção comum de qualquer leitor 


com um mínimo de bom senso certamente á com. 
“comtrastará com a opte 
aião dos organizadores do “projeto 
Nas polvras da agência de empregos als este treinamento é ua 
experiência resista com artigos gemslnos”, Mas não se aqui qua 
Micação, apenas um certificado de comparecimento, redigido como 
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uma carta de eferncias. A fla 90 treinamento é punida com sam- 

ções, como uma rsução nos pagamentos do beneficio” 

No Brasi, evidentemente, a situação não é diferente. Do ponto 
de vista histórico, um observador atento já notou que, por oca 
do surgimento da assistência social em nosso país, “consolidou-se, 
assim, uma filantropia disiplinadora, que combina educação inte- 
Jectual, moral, física, saúde e higiene, amparo social e iniciação ao 
trabalho, respondendo às exigências de relações sociais disciplin 
das para obter massas e elites sincronizadas”. Nos dias, de hoje, 
a Constituição Federal, em seu artigo 208, HI, consagra a “promo- 
“ão da integração no mercado de trabalho” como um dos objetivos 
da sistema de assistência social. O principal programa de asistêm 
ca social do governo federal, com o próprio nome já carregado de. 
conteúída moral, chama-se Bolsa Família, criado entre 2003 e 2004 
a partir da reunião de diversos programas sociis dispersos de as. 
pecto ligado ao morkjare e ao leamfare ou variantes próximas, até 
porque oriundos dos governos de caráter marcadamente neoliberal 
da década de moventa. Nesse sentido, confira-se o dispostivo do 
astigo 3º da Lei nº 10:836/04, que organiza o referido programa: 
=A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que cou- 
ber, de condicionslidades relativas no exame pré-natal, ao acompa 
nhamento nutricional, no acompanhamento de saúde, À frequência 
escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) em estabelecimento de 
ensino regular, sem prejuizo de outras previstas em regulamento”. 

A lógica de contrapartida na concessão de benefícios sociais é 
tão vigorosa que atinge até mesmo alguns aspectos da previdên 
cia social, sistema que, como Já dito, é diretamente subordinado 
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a lógica da equivalência, já que seus beneficiários pagam pela 
utilização e não precisariam, em tese, participar com cont 
das morais Veja-se, por exemplo, o artigo 67 da Lei nº 8.213/91 
“O pagamento do salário-famíli é condicionada à apresentação: 
certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa. 
equiparado ou ao inválido, é à apresentação anual de atestado de. 
vacinação obrigatória e de comprovação de frequência à escola 
filho ou equiparado, nos termos do regulamento”, 

Com essa explanação, entendo ter contribuído para. 
uma antiga limitação da crítica materialista histórico disléica aos 
direitos sociais e para formular sum crítica em termos de forma, ie 
tegrandoa, assim, a um modelo pasukaniano de crítica do direito, 
abandonando o modelo da crítica poítico-deológica dos interesses 
protegidos ou da classe a quem aproveita a instituição dos diretos 
social, Como síntese parcial das Ideias desenvolvidas até aqui, 
preparando a continuidade da crtica, enuncio-a de maneira mais 
pontual e incisiva: os diretos sociais não podem ser direitos nho 
capitalistas = ou qualquer expressão semelhante que se pretenda. 
adotar - pols não são capazes de romper a forma jurídica do sujeito 
de direto cuja assunção de direitos e oxigações jurídicas está sub 
metida ao princípio da equivalência derivado da troca mercantil 
Incapacidade essa que não é musônomna ou decorrente de uma in 
suflelência téenico jurídica, mas referente à percepção de que € 
possível identiicar, em cada direito social, o papel desempenhado 
na estrutura econômica de reprodução do valor, isto é, no modo de 
produção capitalista 

“Trabalhei, até aqui, com uma noção de tecnologia dos direitos 
socias que é, por assim dizer, técnico jurídica: a icentificação da. 
ideia mucicar que une conceitualmente todos os direitos sociais, 


“Daí porque, mais uma ve, o estudo de Tarso de Meio tos demo 
ado direitos ambíguo, e nã emtraditóios. CF. Meo, Taro Menezes. 
Ambigdade e resinca: ieito, pla e ideologia na neolieralização 
constitucional Tese (dostoradl São Palo USP, 2911, 17 
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as categorias que perrsitem sua operação em relação aos demais. 
direitos humanos fundamentais e à divisão do direito em público 
e privado, ss condições em que é possível sua efetivação juiia 
A esta tecnologia jurídica dos direitos sociais dirigi minha crítica, 
ainda que, para fazé-0, tenha sido necessário transbordar o aspecto 
estritamente jurídico. Agora, para encerrar 0 trabalho, pretendo. 
fazer uma abordagem um pouca diferente 

Penso ter deixado claro, nos dois capítulos anteriores, que con- 
sídero a técnica ums prática social pela qual o ser humano media 
sua relação com a natureza para reprodueir sua vida material, 
seja ela baseada em atos concretos de transformação da natureza, 
seja baseada em abstrações reais que condicionem os participan- 
tes da sociedade a agir da maneira mais conveniente, segundo a 
organização do modo de produção, para que essa transformação 
“da natureza ocorra. Com o ganho de complexidade da sociedade 
ao longo da história, novos tipos de técnicas foram se const 
tuindo e se tornando substancialmente nutônomas em relação à 
reprodução imediata da vida material, sendo sempre, entretanto, 
sobredeterrminadas pela contradição central no modo de produção. 
vigente. Dois dos exemplos mais interessantes de tais técnicas tal. 
vez sejam a guerra e a polca, de que pretendo me ocupar neste 
final de percurso. 

De mada adiantaria formular a cftica da tecnologia dos direitos 
sociais a parti de uma perspectiva materialista histórico-<ialéica se 
tal crítica não fosse capaz de implementar a desiderato de um texto. 
que, embora muito diminuto, é central para a adequada compreensto. 
“do mateialiamo histórico disético — a tese XI sobre Feuerbach: “Os 
filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; o que 
Importa é transformá-lo” (destaque do originai)””, Ou seja, embora 
eu, sinceramente, entenda que o mero fato de desacreditar a uta pela 
superação do modo de produção capitalista por meio dos direitos. 


> Mars, Kat, Ad een, de; Engel, Prá A ieoogio lema. 
São Pia: Bete, 207, p. 535. 
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qualquer distinção e sem a aferição de qualquer critério, 
dade de dinheiro suficiente para garantir sua subsistência e 
sum família, o que, no Brasi), costuma ser traduzido em t 
cumprimento da missão constitucional do salário mínimo, 
em se artigo 6, IV: “atender a suas necessidades vitais bási 
le sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social”, 

Para além de quaisquer argumentos morais ou de 
da saúde financeira do modo de produção capitalista - e, acredi 
leitor, os autores que se debruçam sobre o tera estão armados é 
um arsenal deles, que me poupa de reproduzir aqui” -, em t 
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de materalieso histórico dialético a alocação universal teia uma. 
função primordial liberar aqueles que não são proprietários dos 

meios de produção da obrigação de vender sua força de trabalho a 

qualquer capitalista. Ainda que sob a forma de um direito subjuivo 

patrimonial e individual, a alocação universal transformaria o tra- 

Daio abstrato numa decisão individual e não numa imposição, pois 

todos teriam sua subsistência garantida independentemente dele, 

A proposta de alocação universal como transição ao socia- 
lismo, em verdade, não é estritamente jurídica. Daí a pertinência, 
“de eu ter mencionado, um pouco acima, que esta última seção 
demandaria uma modificação na percepção de tecnologia jurt 
gica com que vinha lidando até aqui. À técnica para a opera 
ção jurídica da alocação universal está pronta e à disposição de 
todos: os conceitos formais de sujeito de direito, Estado como 
sujeito de direito, direito subjeivo e obrigação Jurídica, além da 
estrutura de organização da assistência social como sistema de 
cobertura de necessidades. Há destacados defensores da ideia em 
diversos países europeus e no Brasil. Há uma rede internacional 
exclusivamente dedicada a sufragar a ideia no redor do globo: 
a Basic Income Earth Network — Blen, ou, em tradução livre para 
o português, rede mundial para a renda básica", Diante disso, 
parece claro que o obstáculo para a implementação da alocação 
universal transcende as barreiras do direito. Por um motivo muito 
simples: embora a forma jurídica pareça acomodar este conteúdo, 
les são em essência incompatíveis, não porque a alocação uni 
versal não possa ser operada com as categorias jurídicas, mas por- 
que ela agride frontalmente a base econômica de sustentação de 
tais categorias: o princípio da equivalência, 
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Com efeito, numa sociedade em que à subsistência de a 
lvídua é garantida independemtemente da venda da força 
trabalho, éste perde sun característica abstrata, uma vez que. 
Índivíduo buscará o trabalho não em razão de seu sustento, o qu 
ão faria sentido, mas como forma de realização na condição de 
humano, À efetiva implantação de ta sistema, penso, traria co 
feito, mais ou menos rapidamente de acordo com as circunstâns 
las, à ruína do modo de produção tapitalista, e com ela da fo 
Jurídica, talvez não emy razão de sua adoção, mas, ao menos, 
Tazão das lutas políticas e do acirramento de posições que o debe 
sobre a alocação universal teria o condão de despertar", 

Daniel Bensaid já o havia proposto, justamente ao criticar 
Philippe Van Paris, pincipal defensor da alocação universal: 

Mas pouco a pouco o poder dentro da oficina, o controle dos fz 
Vestimentos, à propriedade dos meios de produção supõem nada 
menos que ma revolução das relações de produção. Considerado 
tm direito Integral, o acesso ao emprego eliminaria com elel 
9 caráter mercantil da força de trabalho. (..). Não se deixando 
nro o que se acha em Jo, o debate asi nrançado tomade 
extremamente onto, Ora os teóicos da justiça pretendem et 
van Intervl na esfera da repartição sem subverter as reações 
le pemlação, e eo as cc de Marx contra o socialamo vulgar 
Sonservam-se pertinentes: como colocar a questão do desemprego 
em termos dl justiça cistributiva sem r à raiz dale do valor 
Os obstáculos À alocação universal, não sendo jurídicos, as 
mem Os matizes políticos e econômicos. O Estado estaria disposto 
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a criar mecanismo que pode extinguio? Evidentemente que não, 
A burguesia consentiria sem resistência em repassar no Estado, na 
forma de tributos, a porção da emai-valia que se faria necessária 
pera subsidiar a alocação unlversal? Tampouco Eis as duas respos. 
tas necessárias para demonstrar que, dentro do direito, a alocação 
universal é a batalha que vale a pena ser Iutada. Não é possível 
duscar qualquer resultado minimamente emancipatório deatro do 
direto se as soluções eleitas continuarem reproduzindo à lógica 
de troca de equivalentes ainda que sob o disfarce da moralidade, 
Os direitos sociais somente podem ser aliados da luta emanei- 
Patória na medida em que forem radicalmente universalizados, 
“o que significa implementar sun distribuição genérica sem qualquer 
forma de contrapartida. O fim da modo de produção capitalista é o 
fia da garantia da subsistência apenas por meio ca troca de força 
“Se trabalho por salário, e a única forma que o direito tem de ajudar 
nessa luta consiste em solapar a lógica da equivalência, inserindo 
mecanismos essencialmente não comportados pela forma, À luta 
pela inserção de tais mecanismos, entretanto, devolve a questão 
para sua verdadeira seara: a política e a economia. 
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